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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA  Nº 01/2009

SÚMULA:
Dá nova redação aos parágrafos 3º e 4º do artigo 23 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  10 de fevereiro de 2009.

PROFESSOR RONY

VEREADOR

Texto do Projeto de Emenda à Lei Orgânica anexo
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA  Nº                    /2009

SÚMULA:
Dá nova redação aos parágrafos 3º e 4º do artigo 23 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 27 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO,  PROMULGA A SEGUINTE EMENDA AO REFERIDO TEXTO LEGAL.

Art. lº
 Os parágrafos 3º e 4º do artigo 23 da Lei Orgânica do Município de Londrina passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23.  . . . 

. . .

§ 3º O suplente será convocado no caso de vaga, de licenças previstas no incisos II e III e para tratamento de saúde quando esta exceder a  120 (cento e vinte) dias, e deverá tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

§ 4º O suplente também será convocado nos casos de afastamento de Vereador por determinação do Poder Judiciário e permanecerá no cargo enquanto perdurar o afastamento.”
Art. 2º  Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  10 de fevereiro de 2009.

PROFESSOR RONY

VEREADOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA  Nº                    /2009

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade dar nova redação aos parágrafos 3º e 4º do artigo 23 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

De rigor, estamos apenas retornando à redação antiga desses dois parágrafos que foram alterados pela Emenda à Lei Orgânica nº 43, de 29 de dezembro de 2008.

A alteração se justifica tendo em vista que a redação atual foi proposta de afogadilho, no final de dezembro de 2008, e aprovada sem observar os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal, já que na sua aprovação votaram vários vereadores em causa própria, ou seja, que estavam impedidos de votar, ferindo assim o artigo 211 do Regimento Interno.

Entendemos que a alteração promovida no final do ano gerou grande decepção na comunidade londrinense em razão de não respeitar os princípios da impessoalidade e da razoabilidade. Ainda que a Cidade de Londrina enfrente uma situação “atípica” em decorrência da cassação do registro de candidatura pelo TSE do Prefeito eleito, ela é temporária e não poderá ser admitida como regra do processo eleitoral. Portanto, criar novas normas em nossa “Constituição Municipal” apenas para atender situações atípicas e temporárias, traz instabilidade jurídica e por consequência questionamentos na atuação dos agentes políticos.

É importante lembrar que a convocação do suplente toda vez que o Presidente da Câmara de Vereadores assumir a Prefeitura poderá trazer prejuízos aos cofres públicos. Caso o Prefeito faça uma viagem internacional, tire uma licença médica ou férias e o Vice esteja impedido de assumir a Prefeitura, o Presidente da Câmara será chamado a ocupar o posto de dirigente da Prefeitura e o suplente deste convocado no Legislativo. O suplente não vai trabalhar sozinho, trará assessores e pessoas da sua confiança que deverão ser contratados pela Câmara de Vereadores. Ao final da interinidade, que poderá durar poucos dias, a Câmara deverá exonerar funcionários, gerando despesas extras com esta nova situação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA  Nº                    /2009

É certo que o orçamento do Legislativo contempla o pagamento de vereadores e assessores de acordo com as normas vigentes, mas é importante ter cuidado e responsabilidade no uso dos recursos públicos. A contratação “interina” não parece ser razoável. 

É por isso que segundo disciplina a própria Constituição Federal o suplente somente será convocado nos casos de vaga, de investidura em funções previstas pela própria Carta Magna ou de licença superior a 120 dias. Assim, não há razão para estabelecermos novas regras no âmbito do município.

Dessa forma, a matéria visa corrigir esses erros, retornando os mencionados parágrafos a sua redação original.

Feitas essas ponderações, solicitamos o apoio dos dignos Pares à presente proposta.

SALA DAS SESSÕES,  10 de fevereiro de 2009.

PROFESSOR RONY

VEREADOR

